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"Processo não tem capa; tem conteúdo."
"Não faço questão de formar na corrente majoritária."
"Não ocupo cadeira voltada a relações públicas."
"Tempos estranhos, muito estranhos, geradores de grande perplexidade."
"Onde está a liturgia?"

Spacca

Estudantes e doutores, que todos somos, mesmo quando

sem prática ou diploma, numa era em que todos parecem saber tudo, conhecemos a autoria
dessas e de tantas expressões que, em cadência marcada, como se o oral e o erudito fossem um
apenas, brotam dos votos e das imagens do ministro Marco Aurélio, no Supremo Tribunal
Federal há trinta anos.

Pode-se concordar ou discordar do ministro em quase tudo — e penso até que a discordância
lhe trará mais alegria. Mas não se pode ficar, jamais, indiferente a ele. Também se pode
concordar ou discordar das decisões que, ao longo desse longo tempo, o ministro Marco Aurélio
apresentou. Mas não há como negar o impacto que ele já trouxe, e continua trazendo, à história
do Brasil e de sua Justiça.

Na trajetória desses tantos anos, desde quando Marco Aurélio assumiu a cadeira que ocupa,
muitas manifestações cotidianas e insistentes, que eram minoria e, ao longo do tempo,
passaram a prevalecer, em temas como os da vedação da progressão da pena dos crimes
hediondos (HC 69.657), e da prisão somente após o trânsito em julgado (HC 126.292), têm se
associado a atos de coragem.

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 1 14/06/2020



Foi o que se deu com a TV Justiça, inciativa pioneira que, na presidência do Supremo Tribunal,
Marco Aurélio conduziu, enfrentando resistências e, mais com elas do que apesar delas,
assumindo os ônus de uma decisão que faz dessa Corte, entre todas as Cortes de Justiça que
existem no mundo, talvez a mais pública, a mais transparente e, portanto, a que mais se expõe
ao escrutínio social.

Foi o que se deu, também, com a questão dos juros previstos no texto original do artigo 192, §
3º, da Constituição de 1988. Quando a Carta era ainda uma esperança, Marco Aurélio foi
vencido no voto da ADI nº 4, em que sustentava que o limite de 12% disposto naquele texto era,
mesmo, um limite real. A disposição constitucional precisou ser revogada para que o voto do
ministro fosse esvaziado e, não houvesse essa revogação, apesar de tudo o que se disse em
contrário, continuaria o texto a prever que "as taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e
quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não
poderão ser superiores a 12% ao ano".

Da mesma forma, quando era candente e público o debate sobre a interrupção da gestação por
anencefalia, como relator da ADPF nº 54, em 2004, Marco Aurélio deferiu uma liminar que, em
análise histórica, naquele momento ao menos, seria certamente desconstituída pelo colegiado.
Oito anos depois, e somente depois desse longo período de maturação, é que o processo foi
levado a julgamento pelo ministro. Pela maciça maioria de seus pares, a liminar foi confirmada
no Supremo.

No arco de 30 anos cabe uma vida inteira. No caso de Marco Aurélio, pode-se dizer que são
muitas as vidas. O Supremo de hoje não é diferente daquele que existia em 13 de junho de
1990, quando ele assumiu sua cadeira, apenas na forma de se expor a público e de deliberar, ou
na composição dos julgadores, mas também no direito que examina e que aplica, e nos desafios
institucionais que lhe são apresentados.

Desafios que, nos dias que correm, vêm tornando necessário ao Supremo Tribunal explicitar,
inclusive, regras tão óbvias quanto as de que ao Judiciário cabe arbitrar os conflitos, de que o
espaço de discussão quanto ao cumprimento de suas decisões está no próprio sistema de
justiça, e de que a manutenção dos procedimentos legais é a melhor garantia para tempos de
incerteza.

Ao longo dessas três décadas, Marco Aurélio não tem deixado de decidir, de atuar e de se
manifestar, por mais diversas e adversas que tenham sido as circunstâncias, e por maiores que
tenham sido as resistências. Nesses dias inquietos, nos quais persiste uma pandemia que
parece não ter fim, e nos quais as crises internas são tão cotidianas que já se fazem previsíveis,
não poderiam ser mais oportunas as homenagens que se prestem a quem, como ele, faz parte
da história, do presente e do futuro da Justiça e do Brasil.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-jun-14/caio-druso-marco-aurelio-30-anos-adiante/
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